ATA DA TRIGÉSIMA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E CINCO, REALIZADA AOS DEZ DIAS DO MÊS DE OUTUBRO. 

Aos dez dias do mês de outubro do ano dois mil e cinco, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pela vereadora Dr.ª Elisabete, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 33ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE - do Ministério da Educação; do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; do Fundo Nacional de Saúde (vários ofícios); do diretório do Partido Verde; do Sindicato dos Funcionários, Servidores, Empregados Municipais, Ativos, Inativos, Pensionistas e Autárquicos de Bebedouro e Região (dois ofícios); da Câmara Municipal de Penápolis; da Comissão de Finanças e Orçamento. CONVITES - do Sindicato dos Servidores Municipais de Ribeirão Preto; da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; do SEBRAE. PROJETOS - Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo, que estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2006. Projeto de Lei nº 117/2005, de autoria dos vereadores Dr. Archibaldo – PV –, Dr.ª Elisabete – PT – e Gilberto Basile – PFL, que acrescenta dispositivo à Lei nº 3.205, de 27 de agosto de 2002. Projeto de Lei Complementar nº 20/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a conceder anistia de multa e juros de débitos tributários inscritos em dívida ativa no município, que especifica e dá outras providências. Projeto de Decreto Legislativo nº 26/2005, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, que dispõe sobre a concessão do título “Empresa com Responsabilidade Social” aos doadores de recursos às entidades filantrópicas que prestam serviços em benefício da comunidade bebedourense e dá outras providências.  Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, que dá nova redação ao inciso II do artigo 9º do Projeto de Lei Complementar nº 19/2005. Emenda Modificativa nº 02/2005, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, que dá nova redação ao artigo 4º do Projeto de Lei nº 112/2005. INDICAÇÕES – nº 317 e 318/2005 (vereador Celso Romero – PFL); nº 320 a 324/2005 (vereador Edson Pereira – PTB); nº 319/2005 (vereador Fábio Campanelli – PFL); nº 325/2005 (vereador Rubens Marcon – PMDB). MOÇÕES - nº 77/2005, de autoria do vereador Gilberto Basile – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao cientista Dr. Per-Ingvar Branemark, da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÃO desta Casa Legislativa pela inauguração, no mês de setembro último, do Instituto Branemark na cidade de Bauru – SP, um dos poucos Centros de Pesquisas e Aplicação de Implantes no mundo que utiliza a inovadora técnica da "osseointegração” no campo da medicina;  nº 78/2005, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência à assessora parlamentar MARILDA GONÇALVES TELES, da Câmara Municipal de Votuporanga – SP, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO desta Casa Legislativa por sua eficiente organização e excelente acolhida ao nosso funcionário, quando participou do Curso de Multiplicadores de Linux, do Programa Interlegis do Senado Federal, realizado naquela cidade no período de 12 a 16 de setembro último; nº 79/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, solicitando à Mesa   que seja dada ciência ao jovem estudante da EMEB Prof.ª Izabel Motta Silva Cardoso", WILLIAN RAFAEL GIMENEZ, da MOÇÃO DE APLAUSOS pelo seu projeto e pelo brilhantismo com que defendeu suas propostas dentro do tema "Participação Social e Elaboração das Políticas Públicas", quando foi eleito entre 645 (seiscentos e quarenta e cinco) municípios participantes para representar Bebedouro e região na VI Conferencia Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, na cidade de Ribeirão Preto, nos dias 06 e 08 de outubro p. p;  nº 80/2005, de autoria do vereador Carlos Orpham – PT, solicitando à Mesa que  seja dada ciência ao Ministério Público Federal, e ao Ministério Público do Trabalho no Estado de São Paulo da MOÇÃO DE APLAUSOS pela formação da força-tarefa que investiga as condições a que estão submetidos os trabalhadores no corte de cana-de-açúcar, estudando, inclusive, a possibilidade de desapropriação das terras em que forem constatadas irregularidades; nº 81/2005, de autoria do vereador Paulo Visoná – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência à diretoria da Associação Antialcoólica de Bebedouro da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pelo 19° aniversário de serviços prestados no nosso município, comemorado no último dia 1º de outubro p. p., prestando a importante ajuda aos dependentes que buscam livrar-se do vício do álcool, fato que influencia positivamente o comportamento social da nossa comunidade. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e passou à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, à Mensagem ao Projeto de Lei Complementar nº 20/2005, de autoria do Poder Executivo. O vereador Celso Romero solicitou a inclusão, à Ordem do Dia, da Emenda Modificativa nº 02/2005, de sua autoria, ao Projeto de Lei nº 112/2005. O vereador Gilberto Basile solicitou a inclusão, à Ordem do Dia, da Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, à Mensagem ao Projeto de Lei Complementar nº 20/2005. O vereador Dr. Archibaldo solicitou a inclusão, ao Expediente, de uma moção de pesar à família Baenninger, pelo passamento da Sr.ª Giselda, ocorrido no dia 08/10 p. p. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O vereador Rubens Marcon discorreu sobre o passamento da Sr.ª Clemência de Souza Perrone, que fora uma grande incentivadora da Folia de Reis e criara, além dos dois filhos naturais, vinte e cinco filhos adotivos. Ato contínuo, disse que, por falta de socorro pela ambulância, uma pessoa registrara um B. O., informou que faria uma indicação pedindo a construção de um abrigo ou abertura do postinho central mais cedo, para resguardar da chuva os pacientes, e afirmou que persiste a falta de médicos nos distritos de Turvínea e Botafogo. Salientou depois a importância da presença de todos na reunião que haveria com os representantes da CEF e da EMGEA, para tratarem do problema enfrentado pelos mutuários do Jardim Centenário, falou sobre a reclamação que recebeu sobre o tempo de espera na fila na agência do BANESTADO  que há na Prefeitura, e disse ter se assustado ao saber que a Prefeitura contratara outra empresa de assessoria, no valor de R$ 77.800,00, de propriedade do Sr. Mesquita Ribeiro, para prestação de serviços jurídicos. O vereador Carlos Orpham parabenizou os moradores do Jardim Santa Terezinha, em especial o popular Chororó, pela vitória do time do bairro, o Nacional, no campeonato de que participou. Falou depois da carta que recebeu do Sindicato dos Funcionários e Servidores Municipais, pela qual este protesta contra o não-fornecimento do vale-transporte aos funcionários, embora este seja garantido por lei. Opinou que o Prefeito só tinha “planejamento” para retirar direitos dos trabalhadores e perturbar a vida de todo mundo. O vereador discorreu, em seguida, sobre o referendo sobre a proibição ou não do comércio de armas no Brasil, posicionando-se a favor do desarmamento. O vereador Dr. Archibaldo manifestou sua contrariedade com a contração da empresa advocatícia pela Prefeitura, pois não sabiam o tipo de serviço que prestaria à Prefeitura nem se realmente era necessário contratá-la, e também com a recontratação da empresa GEODADOS. Lamentou depois o fato de o Prefeito, para pressionar os vereadores a aprovarem o projeto que institui a Taxa de Sinistro, ter dito em uma reunião com as entidades assistenciais que só aumentaria a dotação orçamentária destinada a elas se o projeto fosse aprovado. O vereador Gilberto Basile, retomando a discussão sobre o referendo, informou que Daniel Pereira Campos, o Xaxim, líder do tráfico do morro do Dendê no Rio de Janeiro, vem organizando um comitê paralelo para incentivar o “sim” no referendo, e opinou que o problema maior em votarmos no “sim” não era o fato de termos ou não armas em casa, e sim o fato de os criminosos saberem que não temos armas em casa. Citou a seguinte frase, de Benjamin Franklin, quando da “aniquilação” por Hitler: “Quando todas as armas forem propriedade do governo e dos bandidos, estes é que decidirão de quem é que serão as outras propriedades”. O vereador Fábio Campanelli disse ter recebido resposta a seu requerimento sobre as capivaras do lago, sobre a qual falaria na próxima semana. Falou então de sua indicação pela qual pedia a transformação do barracão do Sambódromo em um centro municipal de eventos, disse que ainda não sabia como seria resolvido o impasse sobre o vale-transporte, e discorreu sobre o seu projeto de decreto legislativo constante do Expediente, pelo qual cria a concessão do título “Empresa com Responsabilidade Social” aos doadores de recursos às entidades filantrópicas. O vereador Paulo Visoná parabenizou os profissionais, em especial André Medeiros, pelo trabalho que vêm realizando no Hospital Municipal, onde pôde ver as doações feitas através da Festa do Peão de Turvínea. Parabenizou também Vanderlei Bispo pelo trabalho que vem fazendo em prol dos Centros Sociais do município. Disse depois que, segundo o engenheiro Norberto, as máquinas estariam no dia seguinte em Turvínea, para o recapeamento das estradas municipais, e que vem “brigando” para a ida de médicos aos distritos de Turvínea e Botafogo, problema que, segundo a diretora Maristela Campanelli, seria resolvido em breve. A vereadora Dr.a Elisabete afirmou que a remoção de pacientes pelas ambulâncias nunca esteve tão má quanto no atual momento, o que poderia trazer problemas para o município. Lembrando haver dito que a culpa recairia no funcionário que atendia ao telefone, disse que já fora registrado um B. O. contra a funcionária do atendimento, por não ter enviado ambulância quando de um chamado. Disse ainda que, enquanto o Prefeito negava vale-transporte aos funcionários, a Sr.ª Ellen Barca usava um carro da Prefeitura fora do horário de serviço, coisa que ela jamais fizera nem permitira que fizessem quando era diretora do DMS. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, o vereador Celso Romero discorreu sobre os processos do Tribunal de Contas rejeitando as contas dos exercícios de 2001 e 2003, da gestão do ex-prefeito Davi, coisa que lamentou. Falando depois sobre a contratação da empresa Mesquita Ribeiro, afirmou que o Prefeito visava livrar a Prefeitura de uma dívida no valor de mais de seis milhões de reais, e, falando sobre o vale-transporte, disse haver necessidade de uma regulamentação legal para seu fornecimento, que o Prefeito vinha estudando. O vereador ainda lamentou o fato de o Prefeito ter de contratar a empresa GEODADOS para fazer o recadastramento imobiliário do município, pelo fato de o serviço prestado pela empresa contratada pela administração anterior ter sido muito mal feito, segundo ele, tanto que haviam ocorrido “barbaridades” em relação ao IPTU. Reassumindo a presidência da Mesa, o Presidente deu por encerrada a Palavra Livre e passou à Explicação Pessoal. O vereador Rubens Marcon criticou a “democracia” do referendo, que só as frentes parlamentares podiam discutir, e opinou que as “armas” que mais matam são o trânsito, o álcool e o cigarro. Disse ainda preocupar-lhe o referendo, e lembrou a “lei da mordaça”, que o governo federal tentara impor ao Ministério Público, e também a  lei que tentara “calar” a imprensa. Disse também preocupar-lhe a propaganda sobre o referendo em que todos estendiam a mão, à semelhança do cumprimento nazista, e opinou que deveríamos fazer um “referendo” contra a corrupção no país e não contra as armas. O vereador Carlos Orpham disse que, segundo pesquisa divulgada pela UNESCO, a campanha do desarmamento realizada a partir de julho de 2004 poupou a vida a 5.563 pessoas, reduzindo o número de mortes em 15,4%. Opinou que era bom fazerem o debate na Casa, disse ao vereador Gilberto Basile que também a indústria bélica fazia seu lobby para continuar vendendo armas, e afirmou que queria que seu filho tivesse orgulho dele por ser um pacifista, e não por ter uma arma. O vereador Dr. Archibaldo, questionando ainda a contratação da empresa advocatícia, opinou que os advogados da Prefeitura tinham competência para enfrentar o processo mencionado pelo vereador Celso. Em seguida, disse que na Austrália fora adotada a proibição do comércio de armas de fogo e o governo passara a indenizar aqueles que eram vítimas de roubo, assalto e agressões físicas, e, no entanto, o número de mortes por armas de fogo aumentou, o que levou o governo australiano a acabar com a proibição do comércio de armas. Lembrou ainda que no Brasil havia apenas mil e duzentos portes de armas, e opinou que a proibição do comércio de armas não desarmaria a criminalidade nem o crime organizado. O vereador Gilberto Basile fez questão de deixar claro que não tinha arma e que era contra o desarmamento. Falando depois sobre a contratação da empresa advocatícia, disse que a classe era regida pela tabela de honorários, pela qual os advogados tinham direito a 20% sobre o valor da condenação, o que daria, no caso da causa de seis milhões, seiscentos mil reais, no mínimo. Salientou a importância de se contratarem advogados especialistas. A vereadora Dr.a Elisabete, discutindo com o vereador Basile, pediu a este que a respeitasse. Disse depois que o referendo era apenas uma das muitas providências que vinham sendo tomadas para o desarmamento dos bandidos, e opinou que, com a proibição do comércio de armas, acabariam os crimes passionais e por motivo “bobo”. Usando a prerrogativa de falar sentado, o vereador Celso Romero disse que não menosprezara os advogados da Prefeitura ao justificar a contratação da empresa advocatícia, apenas a defendera porque a Prefeitura estava sobrecarregada com mil processos em andamento. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, a Mensagem ao Projeto de Lei Complementar nº 20/2005, de autoria do Poder Executivo, a Emenda Modificativa nº 02/2005, de autoria do vereador Celso Romero, ao Projeto de Lei nº 112/2005, e a Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, à Mensagem ao Projeto de Lei Complementar nº 20/2005, passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão, assim como a moção de pesar à família Baenninger passou a constar do Expediente da pauta da sessão e seria despachada de imediato.  Projeto de Lei nº 96/2005, de autoria do Poder Executivo, que revoga a Lei Municipal nº 2.840, de 10 de dezembro de 1998, alterada pela Lei Municipal nº 2.999, de 05 de julho de 2000, que também fica revogada, que especifica. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete disse que não seria punida por votar contra a revogação da lei, e se posicionou contra o projeto. O vereador Luiz Roberto disse que seriam incoerentes se deixassem de cumprir uma lei, como a Lei de Responsabilidade Fiscal, razão pela qual, mesmo a contragosto, votaria a favor do projeto. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon, líder do PMDB, esclareceu que estavam revogando a lei que doara um terreno à Associação Batista de Educação e Assistência Social pelo fato de esta não ter construído obra alguma no local. O vereador Edson Pereira, líder do PTB, posicionou-se a favor da revogação da lei, por entender que aquela era a única forma de acertarem a situação das entidades, que, pelo fato de as doações terem sido feitas durante a vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal, não puderam obter a escritura e construir na área recebida. Disse ainda que, a partir da revogação das leis, a Prefeitura poderia permitir o uso de tais áreas pelas entidades. O vereador Gilberto Basile, líder do PFL, disse não restar alternativa à Prefeitura a revogar as leis de doação, já que as áreas eram institucionais, e sugeriu aos vereadores que buscavam parecer sobre os projetos com seus advogados particulares, que tomassem cuidado, para evitar que lhes acontecesse o mesmo que vinha acontecendo com os vereadores da legislatura “1998-1999”, os quais teriam de devolver mais de R$ 24.000,00 por terem ouvido apenas uma opinião jurídica. Aprovado por sete votos, votando contrariamente os vereadores Dr.a Elisabete e Carlos Orpham. Projeto de Lei nº 99/2005, de autoria do Poder Executivo, que revoga a Lei Municipal nº 3.021, de 19 de setembro de 2000. Na discussão, o vereador Rubens Marcon esclareceu que o projeto revogava a lei que doara uma área de terra à FAFIBE. O vereador Carlos Orpham disse não entender como poderiam revogar uma lei ilegal, inconstitucional, afirmando que só se revoga o que tem valor, o que está em vigência, razão pela qual era contra a aprovação do projeto. Disse ainda que, se havia uma sentença judicial, como a oposição dizia, deveria ser “proclamada” a inconstitucionalidade da lei, e não esta ser revogada. O vereador Fábio Campanelli disse que a FAFIBE não cumprira o disposto no artigo 2º da lei, ou seja, não realizara a obra ali prevista nem concedera as bolsas de estudos a alunos carentes, e que, quando levantaram a questão, foram constatadas as irregularidades de todas as demais doações, sobretudo porque foram realizadas durante a Lei de Responsabilidade Fiscal. Posicionou-se a favor do projeto. O vereador Luiz Roberto leu um trecho do parecer do Assessor Jurídico da Casa, segundo o qual duas formas poderiam ser utilizadas para a retirada de uma lei do ordenamento jurídico, ou seja, mediante o questionamento da lei na esfera judicial ou através do processo legislativo, mediante sua revogação. Posicionou-se a favor do projeto. A vereadora Dr.a Elisabete disse que o Educandário também perdera a área que lhe fora doada, embora, segundo ela, a entidade já tivesse construído naquela. Disse ainda que o Prefeito arranjara um jeito de não responder por aquele ato, passando a responsabilidade deste para eles. Posicionou-se contra aquele e também os demais projetos semelhantes àquele. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon  opinou que não poderiam votar na “contramão da lei”. O vereador Edson Pereira disse que a única maneira de a FAFIBE conseguir a escritura da área seria mediante a revogação da lei e o recebimento da área em permissão de uso. Posicionou-se a favor do projeto. O vereador Dr. Archibaldo disse que, se rejeitassem o projeto, criariam um imbróglio jurídico, e que a questão não estava no fato de as leis serem ou não ilegais e inconstitucionais, e sim no fato de serem omissas, pois não tinham previsto cominação legal em caso de não cumprimento das exigências que fazia, razão pela qual deveriam ser revogadas. O vereador Gilberto Basile disse não haver nenhuma sentença judicial determinando a revogação das leis, e que o Ministério Público, enquanto fiscal das leis, estava dando aos Poderes Legislativo e Executivo uma oportunidade de rever tais leis sem a impetração do processo jurídico. A vereadora Dr.a Elisabete, líder do PT, reafirmou que não eram obrigados a votar [a favor do projeto] e que não responderia por tal fato. Aprovado por sete votos, votando contrariamente os vereadores Dr.a Elisabete e Carlos Orpham. Projeto de Lei nº 100/2005, de autoria do Poder Executivo, que revoga a Lei Municipal nº 3.001, de 05 de julho de 2000, que especifica. Na discussão, o vereador Rubens Marcon informou que a lei revogava uma área doada à Pastoral da Criança, e disse que, se as entidades não tinham cumprido o disposto na lei, as áreas deveriam ser retomadas. O vereador Edson Pereira disse que, embora o promotor, Dr. Fábio, tenha dito numa reunião que a Prefeitura poderia retomar as áreas pela via judicial, orientara-os a revogar as leis de doação de área às  entidades que não tinham conseguido a escritura e a retomar por ação judicial a área doada às entidades que tinham a escritura e não construíram no prazo previsto. Disse ainda que votaria a favor do projeto com a esperança de que o Executivo enviasse à Casa um projeto de lei permitindo o uso da área pela entidade. O vereador Carlos Orpham disse que cada vez se convencia mais [pelas afirmações contraditórias que ali faziam] de que estava certo em sua postura de votar contra tais projetos, e que lhe parecia que não haviam “combinado” direito a respeito da questão. Perguntou ainda ao vereador Edson que reunião fora aquela com o Dr. Fábio, para a qual gostaria de ter sido convidado, se foi uma reunião oficial, afirmou que votaria contra o projeto, e opinou que aquele processo era a “cara da Administração”, ou seja, uma “lambança”. A vereador Dr.a Elisabete disse que as “desculpas” para a revogação das leis divergiam de um para outro projeto, e lembrou uma ocasião em que o Dr. Orlando Ricardo Minholo, procurador do município, afirmara que ninguém que estivesse instalado em área pública permaneceria nesta. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon disse que não havia nada na área a ser retomada, a não ser mato, e que estavam apenas cumprindo a lei. O vereador Edson Pereira disse que seu desejo era apenas acertar uma situação que perdurava desde o ano 2000, e afirmou que nenhuma entidade seria prejudicada. O vereador Dr. Archibaldo encaminhou favoravelmente à aprovação do projeto. O vereador Luiz Roberto disse ao vereador Carlos Orpham que não “combinara” coisa alguma com ninguém, e que quem tinha fama de “matar criancinha, comer criancinha”, era o outro “bloco”, não o dele. Aprovado por sete votos, votando contrariamente os vereadores Carlos Orpham e Dr.a Elisabete. Projeto de Lei nº 101/2005, de autoria do Poder Executivo, que revoga a Lei Municipal nº 3.002, de 05 de julho de 2000, que especifica. A vereadora Dr.a Elisabete informou que o projeto revogava a lei que doara uma área de terra à Associação dos Empregados no Comércio de Bebedouro, parte do loteamento do Jardim Centenário. Perguntou ainda ao vereador Edson Pereira se ele pensava mesmo que, revogando as leis, as entidades obteriam a escritura das áreas. Aprovado por sete votos, votando contrariamente os vereadores Dr.a Elisabete e Carlos Orpham. Emenda Modificativa nº 001/2005, de autoria dos vereadores Fábio Campanelli – PFL – e Dr. Archibaldo – PV, que altera o inciso I do artigo 1º do Projeto de Lei nº 112/2005. Na discussão, o vereador Dr. Archibaldo disse que pretendiam, com a emenda, evitar a criação de uma nova vaga no Terminal Rodoviário, em atendimento a reclamações dos taxistas. Aprovada por oito votos, votando contrariamente o vereador Edson Pereira. Emenda Modificativa nº 02/2005, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, que dá nova redação ao artigo 4º do Projeto de Lei nº 112/2005. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli disse ter achado oportuna a emenda, pois, com esta, seria exigido o recadastramento dos taxistas, mediante o qual saberiam quem realmente trabalhava como taxista. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon disse ter estranhado o fato de taxistas falecidos e que não mais atuavam continuarem tendo um ponto, e também o fato de haver membros da mesma família atuando como taxistas no mesmo ponto. Com a anuência do plenário, o Presidente incluiu as emendas votadas ao Projeto de Lei nº 112/2005 sem que este voltasse à Comissão de Justiça e Redação. Projeto de Lei nº 112/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação de pontos de táxi no município de Bebedouro, que especifica e dá outras providências. Na discussão, o vereador Luiz Roberto disse que, como usuário de táxi, já tivera vários contratempos por falta de táxi disponível quando deles precisou, já que havia muitos taxistas que só se inscreviam em tal condição para poderem comprar carro por um preço menor. Salientou a importância da fiscalização para o cumprimento da lei. O vereador Fábio Campanelli disse que cobraria da fiscalização o recadastramento dos taxistas, e opinou que havia alguma coisa errada com o serviço de táxi, pois nunca via táxi no Hospital Municipal e em outros locais. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon disse que também lhe estranhara saber que há, na rodoviária, um telefone exclusivo para um taxista. O vereador Luiz Roberto, líder de Governo, narrou o caso de um taxista que se ofereceu para levar duas passageiras ao mesmo tempo, porque não havia outro taxista disponível no momento na rodoviária. Aprovado, com as Emendas Modificativas nº 01 e 02/2005, por unanimidade.  Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 01/2005, de autoria dos vereadores Dr.ª Elisabete – PT –, Carlos Orpham – PT –, Dr. Archibaldo – PV – e Rubens Marcon – PMDB, que dispõe sobre alteração do artigo 244 da Lei Orgânica do Município de Bebedouro que especifica. (2º turno) Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete prestou esclarecimentos sobre a proposta e pediu sua aprovação. Aprovada, em 2º turno, por unanimidade. O Presidente suspendeu momentaneamente a sessão para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre a Mensagem ao Projeto de Lei Complementar nº 20/2005. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões emitido pareceres pela legalidade, constitucionalidade e regularidade da Mensagem, com a Emenda Modificativa nº 01/2005, o Presidente passou à discussão desta.  Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, que dá nova redação ao art. 1º da Mensagem ao Projeto de Lei Complementar nº 20/2005, de autoria do Poder Executivo. Na discussão, o vereador Gilberto Basile, relator da Comissão, informou que a emenda apenas corrigia a redação [do artigo 1º] do projeto. Aprovada por unanimidade. Mensagem ao Projeto de Lei Complementar nº 20/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a conceder anistia de multa e juros de débitos tributários inscritos em dívida ativa no município, que especifica e dá outras providências. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli disse que infelizmente não poderiam aumentar o prazo do parcelamento das dívidas. Encaminharia, no entanto, ao Executivo, uma indicação pedindo o reparcelamento por um prazo maior das dívidas que já se encontram em execução fiscal. Aprovada, com a Emenda Modificativa nº 01/2005, por unanimidade. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação dos requerimentos em pauta. Requerimentos de autoria do vereador Celso Romero – PFL – nº 189/2005, requerendo à Mesa que seja para o dia 26 de outubro p. f., às 20h, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, uma audiência pública com a finalidade específica de debater o Projeto nº 116/2005, que estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2006; nº 190/2005, requerendo à Mesa que seja agendada uma audiência pública para o dia 27 de outubro de 2005 p. f., às 20h, no salão nobre da Câmara Municipal, para se discutir o Projeto de Lei Complementar nº 19/2005, de autoria do Poder Executivo, que cria a Taxa de Fiscalização da Proteção e Combate a Incêndios, Pânico, Salvamento e Resgate, estabelece critérios de cálculo e cobrança da referida taxa, revoga disposições tributárias e dá providências correlatas. Na discussão, o vereador Dr. Archibaldo, discorrendo sobre o Requerimento nº 190/2005, salientou a importância de discutirem o tema com a sociedade e falou sobre a Taxa de Sinistro e suas conseqüências. A vereadora Dr.a Elisabete sugeriu a antecipação da data da audiência sobre a LOA, já que em 26/10 já estaria encerrada a discussão sobre o PPA, com o qual aquela precisa estar harmonizada. O Presidente disse que a data fora marcada em comunhão com o pessoal da Prefeitura, mas estudaria a possibilidade de antecipá-la. Aprovados por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Requerimento nº 191/2005, de autoria do Vereador Fábio Campanelli – PFL, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal, e à administradora do Hospital Municipal, Enf.ª Dr.a Francisca Moreira Pires, para que nos informem o porquê da insistência em se utilizar um software privado para a informatização do Hospital, uma vez que existe um software público e livre desenvolvido especificamente para esse fim, demonstrando um posicionamento ilógico ao objetivo almejado, que é o de reduzir custos e, ainda, passível de questionamento do uso indevido de recursos públicos; e também, nos expliquem qual o custo aos cofres municipais dessa escolha e, ainda, o motivo do não-acolhimento à recomendação do auditor municipal, quando sugere uma reavaliação da decisão de escolha e aquisição do referido sistema privado, concomitantemente à formação de uma equipe, com profissionais técnicos do Departamento Municipal de Saúde e do Setor de Informática da Prefeitura, para estudar e viabilizar a implantação dos softwares públicos do Ministério da Saúde. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli disse que o que motivara a fazer o requerimento fora um questionamento feito pelo auditor da Prefeitura, Dr. Edson, sobre a utilização de um software privado na informatização do Hospital Municipal, quando havia um software público, da DATASUS, o qual chamou ainda sua atenção para o fato de o software privado estar desatualizado. A vereadora Dr.a Elisabete esclareceu que um dos graves problemas enfrentados pelos hospitais era ficarem reféns dos autores de softwares privados, razão pela qual a DATASUS desenvolvera um software público, gratuito, por cuja instalação, no entanto, precisavam pagar. No encaminhamento, a vereadora Dr.a Elisabete continuou falando sobre o sistema de informática adotado no Hospital. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Gilberto Basile. Requerimentos de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB – nº 192/2005, requerendo à Mesa que oficie ao diretor de Relações Regionais da Empresa Telefônica, Sr. Milton Scavazzini Júnior, para que nos informe sobre os procedimentos recomendáveis para utilização da linha econômica; nº 193/2005, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que nos informe quais os procedimentos que orientam as decisões a serem tomadas pelo funcionário atendente que define o atendimento da ambulância do Hospital Júlia Pinto Caldeira, qual a qualificação profissional do atendente que, baseados nas orientações, toma a decisão e, também, quais os casos mais comuns que justificam a decisão de não se disponibilizar o serviço ao paciente. Na discussão, o vereador Rubens Marcon discorreu brevemente sobre seus requerimentos. No encaminhamento, a vereadora Dr.a Elisabete disse haver um instrumento chamado Central Reguladora de Vagas, sobre a qual falou. Aprovados por oito votos, ausente do plenário o vereador Gilberto Basile. Requerimento nº 194/2005, de autoria do Vereador Dr. Archibaldo – PV, requerendo à Mesa que seja oficiado ao superintendente do DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica – , Sr. Ricardo Daruiz Borsari, para que nos informe se a autarquia estadual tem o controle sobre os poços artesianos ou semi-artesianos não-públicos existentes no âmbito do município de Bebedouro e, caso o tenha, nos preste informações sobre eles. Na discussão, o vereador Dr. Archibaldo lembrou os abalos sísmicos ocorridos recentemente em Andes, causados, provavelmente, pelo grande número de poços artesianos perfurados na região. No encaminhamento, a vereadora Dr.a Elisabete disse que um dos seus vizinhos perfurara, na semana anterior, um poço artesiano em sua residência, coisa cuja finalidade não entendera e a deixara “horrorizada”. Perguntou a quem poderia recorrer se as paredes de sua casa rachassem. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Moções de autoria do vereador Celso Romero – PFL – nº 73/2005, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao governador do Governo do Estado de São Paulo, Ex.mo  Dr. Geraldo Alckmin, e ao vice-governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Cláudio Lembo, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para viabilizar o reativamento do IML da Seccional de Bebedouro, através de um reestudo dos locais de fixação dos Núcleos e Equipes determinados na Resolução nº 111/98, ou, então, alterando a quantidade destes na Lei Complementar nº 756/94 e no Decreto nº 42.847/98, objetivando-se oferecer os meios necessários para que nosso município, referência da microrregião na área, possa documentar, organizar e agilizar as ações policiais locais, fundamentando os processos judiciais; nº 74/2005, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da República, Ex.mo Sr. Luiz Inácio da Silva, ao presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Nelson Jobim, aos presidentes do Senado, da Câmara dos Deputados e da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, assim como aos líderes de partidos nas respectivas Casas Legislativas (via e-mail), da MOÇÃO DE APOIO desta Câmara Municipal, à iniciativa do Movimento Municipalista para se buscarem alternativas constitucionais que garantam ao Poder Público em geral as condições necessárias para se solucionar a questão dos precatórios judiciaisnte assunto. Aprovadas, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Moção nº 75/2005, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da República, Ex.mo Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, e ao ministro da Fazenda, Ex.mo Sr. Antonio Palocci Filho, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para que, no processo de fixação estabelecido na proposta de edição da Medida Provisória nº 258, de 21 de julho 2005 – DOU de 22/07/2005 –, se defina a situação dos servidores da Receita Previdenciária quanto à lotação destes em relação aos seus destinos e, no caso de serem definidos para a Receita Federal do Brasil em caráter permanente, realmente mantenha os direitos já adquiridos, inclusive em relação à carga horária de 30 horas/semana, compensando-os no caso de alongá-la para 40 horas/semana e, ainda, demonstrando reconhecer a importância funcional e o valor daqueles em relação aos serviços até aqui prestados, empregue um plano de carreira, como, aliás, os atuais gestores do governo federal sempre defenderam. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli justificou sua moção e trouxe à tribuna a preocupação dos servidores da Previdência Social em relação a sua incorporação à Receita Federal do Brasil. No encaminhamento, a vereadora Dr.a Elisabete disse que era funcionária do ex-INAMPS e não tinha mais direito a nada, e que a coisa mais terrível era ser funcionário de um órgão extinto, pois “esperavam” que os funcionários de órgãos extintos também se “extinguissem” com estes. Aprovada por unanimidade. Moção nº 76/2005, de autoria do vereador Gilberto Basile – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Rodrigo Garcia, e aos líderes de partidos daquela Casa Legislativa da MOÇÃO DE APOIO desta Câmara Municipal ao Projeto de Lei nº 524/2005, que propõe alteração da Lei nº 10.380, de 24 de setembro de 1.999, que dispõe sobre o transporte gratuito e obrigatório de policiais militares fardados, a fim de estender a obrigatoriedade do transporte gratuito em ônibus intermunicipais do Estado aos integrantes das Forças Armadas Brasileiras que estejam prestando o serviço militar obrigatório não-remunerado. Na discussão, o vereador Gilberto Basile esclareceu que a lei que concede transporte gratuito aos militares já existia, e que ele pretendia apenas estender o benefício aos militares que prestam serviço não-remunerado nas Forças Armadas. O Presidente informou que, em virtude do feriado do dia 12/10, o protocolo das matérias para a sessão do dia 17/10 encerrar-se-ia no dia seguinte, terça-feira, dia 11/10, às 14h. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 35ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 17 de outubro, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de outubro de 2005. 
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